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PREGÃO PRESENCIAL N. 014/2017 

 

Pregão Presencial de nº. 014/2017.  

 

Objeto: Contratação de escritório ou profissional inscrito na OAB com o 

objetivo de apresentar medida forense para buscar valores repassados a menor 

pela União, em decorrência do não respeito ao valor mínimo anual por aluno 

nacional, previsto no art. 6o, par. 1o, da Lei n. 9.424/1996, de janeiro de 1998 a 

dezembro de 2006. 

 

    O MUNICÍPIO DE CAMPOS BELOS/GO, neste ato representado pelo 

Pregoeiro, Senhor MARLLON BRAYAN ARAÚJO SILVA, com base na Lei 

8.666/1993 de 21 de junho de 1993 e Lei 10.520/02 de 17 de julho de 2002, vem 

apresentar sua justificativa e recomendação do pregão em epígrafe, pelos motivos 

expostos abaixo:  

    I – DO OBJETO 

     Trata-se de anulação do procedimento licitatório na modalidade 

Pregão Presencial de nº. 014/2017, cujo objeto é a Contratação de escritório ou 

profissional inscrito na OAB com o objetivo de apresentar medida forense para 

buscar valores repassados a menor pela União, em decorrência do não respeito 

ao valor mínimo anual por aluno nacional, previsto no art. 6o, par. 1o, da Lei n. 

9.424/1996, de janeiro de 1998 a dezembro de 2006. 

 

    II – DA SÍNTESE DOS FATOS 

     Em sessão designada no dia 26/05/2017, às 15h00min, na sala de 

reuniões da Comissão de Licitações do Campos Belos/GO. Neste dia a equipe 
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técnica após análise das documentações, credenciou as empresas MONTEIRO E 

MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS. CNPJ. 35.542.612/0001-90 e a empresa 

CASTRO E DANTAS ADVOGADOS. CNPJ. 10.785.405/0001-36. 

    Após a fase de credenciamento, foram apresentados os envelopes de 

propostas das empresas MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS. 

CNPJ. 35.542.612/0001-90 e a empresa CASTRO E DANTAS ADVOGADOS. CNPJ. 

10.785.405/0001-36. Sendo ao final da fase de lances, classificada a empresa 

CASTRO E DANTAS ADVOGADOS. CNPJ. 10.785.405/0001-36, em todos os itens 

do certame. 

   Na fase da apresentação dos recursos, a empresa MONTEIRO E 

MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS. CNPJ. 35.542.612/0001-90, no seu direito 

recursal, apresentou manifestação de intenção de recorrer da decisão. 

   Após o final, a pregoeira notificou os recorrentes para que no prazo de 

três dias apresentassem por escrito suas razões de recurso. 

    Em 31/05/2017, a empresa MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS 

ASSOCIADOS. CNPJ. 35.542.612/0001-90, protocolou o Recurso - Processo 

3560/2017, apresentando os seguintes fundamentos: a) de rever e reformar a decisão 

exarada, que desclassificou no presente certame a sociedade MONTEIRO E 

MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS, visto que tal restabelecimento e correção 

é medida imprescindível para a validade do presente procedimento público, não tendo 

a recorrente descumprido qualquer exigência regulada no referido instrumento 

convocatório; b) proceda a desclassificação da CASTRO E DANTAS ADVOGADOS, 

em face a apresentação de proposta exorbitante; c) não sendo acatado seja feito 

remessa a autoridade superior.  

    Após, abriu-se prazo para a empresa CASTRO E DANTAS 

ADVOGADOS. CNPJ. 10.785.405/0001-36, apresentar suas contrarrazões. 
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      III - DA FUNDAMENTAÇÃO  

    Inicialmente cumpre salientar que o Senhor pregoeiro iniciou o 

procedimento licitatório obedecendo aos ditames da Lei n. 8.666/93 e Lei 

10.520/2002.  

   A respeito do recurso impetrado pela recorrente MONTEIRO E 

MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS, a mesma primeiramente, aduziu que a 

empresa cumpriu o que constava na apresentação da proposta de preços do Edital 

014/2017, conforme texto do item 7.10: 

7.10. A proposta de preços deverá ser enviada também em  

arquivo formato EXCEL, gravado em PEN-DRIVE ou em CD-RW, 

visando sua consolidação no programa de gestão de pregões. 

    Alega que apresentou a proposta seguindo a exigência e incluiu no 

envelope a referida mídia com TODOS OS DADOS constantes no modelo de 

proposta fornecido em anexo do Edital, tudo em formato ñExcelò. 

   Em seguida, abriu-se prazo para a empresa CASTRO E DANTAS 

ADVOGADOS. CNPJ. 10.785.405/0001-36, apresentar suas contrarrazões. 

   A empresa CASTRO E DANTAS ADVOGADOS. CNPJ. 

10.785.405/0001-36, nas suas contrarrazões, alegou: a) que a empresa MONTEIRO 

E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS apresentou sua proposta CD, FORA DO 

ENVELOPE DE PROPOSTA, sendo que a mesma deveria ser lida pelo sistema, 

aduzindo o item 4.1 do Edital. b) que o escritório MONTEIRO E MONTEIRO 

ADVOGADOS ASSOCIADOS responde por dezenas de condenações em litigância 

de má-fé, c) requer ao final pela improcedência do recurso.  

   Sobre os itens do Edital 014/2017, vejamos o que consta o item 3.5: 

Item 3.5 A participação na licitação implica, automaticamente, na  

aceitação integral dos termos deste edital, seus anexos e leis 

aplicáveis. 



 
 

4 
 

    Sobre o Edital, tem-se que, falhas, omissões ou lacunas detectadas 

em propostas devem ser tratadas como irregularidades,  devendo a Administração 

decidir pela desclassificação da proposta caso os vícios apresentados afetarem o 

perfeito entendimento quanto ao objeto ofertado e as condições essenciais exigidas 

na licitação, principalmente quando representarem  diferenças na proposta, 

acarretando desequilíbrio na comparação das propostas, considerando que este 

procedimento ou conduta desnivela a disputa em relação aos demais participantes 

que apresentam propostas em estrita observância às exigências do edital. 

    Diante da ocorrência do fato acima relatado a Administração poderá 

desclassificar a licitante do processo licitatório. Em princípio, o que pode significar 

apenas um pequeno erro ou vício na proposta, pode resultar em desigualdades para 

seleção da proposta vencedora ao apresentar oferta de menor valor, embora sem 

satisfazer todas as exigências necessárias.  

    A Empresa alega que entregou a proposta em formato ñExcelò e que a 

comissão somente aceitaria apenas no formato fornecido pelo site da Prefeitura. 

   Também aduz que somente participou do certame duas empresas, 

sendo que a sua desclassificação acarretou um prejuízo ao erário público, 

correspondente à diferença entre o valor negociado com o licitante irregularmente 

declarado vencedor da empresa CASTRO E DANTAS ADVOGADOS. CNPJ. 

10.785.405/0001-36 no valor de R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil 

reais) e a proposta inicialmente apresentada pela Recorrente no valor de R$ 

641.590,29 (seiscentos e quarenta e um mil e quinhentos e noventa reais e vinte 

e nove centavos). 

    Sobre o tema, vejamos:  

 "ADMINISTRATIVO. CONCORRÊNCIA PÚBLICA. (...) PROPOSTA  

INEXEQÜÍVEL. DESCLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA 

VENCEDORA. A diferença de preço entre o que foi orçado pela 

Administração, o preço   mínimo e o preço apresentado na proposta 
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vencedora autoriza a desclassificação da empresa licitante, seja para 

evitar o inadimplemento do contrato, seja para evitar o reajuste do 

preço no curso da execução. Apelação e remessa oficial 

desprovidas." (grifos nossos). (Apelação Cível e Remessa de Ofício - 

19990110719848 APC DF Registro do Acórdão número : 141794. 

Órgão Julgador: 3ª Turma Cível, Relator: Des. Jeronymo de Souza, 

Publicado no DJ aos 29/08/2001, p.59). 

    Neste caso sabemos que o menor preço será o fator essencial para 

definir o vencedor da licitação e assinar o contrato, porém não se terá absoluta 

certeza quanto à execução integral do objeto licitado e pretendido pela Administração. 

    Além de uma injusta disputa entre os participantes, independente da 

modalidade de licitação adotada e a incerteza da execução integral do objeto, posto 

que o licitante vencedor poderá apresentar objeto com inferior qualidade, capacidade 

e qualquer fator e/ou condição diversa, sem atender as exigências indispensáveis à 

pretensão inicialmente licitada pela Administração, o que certamente os demais 

participantes observaram na elaboração de suas ofertas/propostas.   

    Quanto a proposta em formato ñExcelò que alega a parte Recorrente 

MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS, vejamos a respeito da 

obediência ao que consta no EDITAL. 

7.9. Se a documentação exigida não estiver completa e correta ou 

contrariar qualquer dispositivo deste edital e seus anexos, o 

pregoeiro considerará a proponente desclassificada. Só serão 

aceitos documentos que estejam dentro do prazo de validade, 

não sendo aceito protocolo de documentação, exceto os 

previstos e determinados pela Lei 6.360 de 26/09/1976.  
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    A desclassificação de proposta, por desconformidade com o Edital, 

permanece amparada na legislação sobre licitações, art. 43, IV, da Lei 8.666/93 e art. 

4º, VII, da Lei 10.520/02, vinculando tanto à Administração e seus participantes. 

    A modalidade Pregão (Lei 10.520/02) também se insere neste 

contexto, sendo essencial proceder a conformidade das propostas, em relação às 

exigências do edital antes do início dos lances, para equalizar todas as 

ofertas/propostas apresentadas, tornando justa a disputa pelos lances. Sendo 

questionável normativa própria de Estado ao prever fase saneadora de propostas.   

    As propostas, devem obedecer às exigências específicas do edital e 

seus anexos, principalmente quando apontadas as irregularidades e vícios insanáveis 

pelo demais licitantes participantes. 

    O Edital 014/2017 exigi condições mínimas para participação na 

licitação, no caso do Pregão exige-se observância às condições específicas 

indispensáveis à proposta, especialmente quanto ao Termo de Referência e/ou Anexo 

Técnico ao Edital. 

    A Administração deve no Edital assegurar que o respectivo 

cumprimento das propostas, dos lances e do consequentemente julgamento final se 

dêem em estrita observância às condições do Edital e seus anexos, em observância 

aos princípios constitucionais e legais, dentre os quais destaca-se a Legalidade, 

Isonomia, Ampla e Justa Competição, os quais  devem ser observados em todo o 

procedimento licitatório. 

   Deve-se obedecer o que impera no Edital, atuará em 

desconformidade com o que determinou no Instrumento Convocatório  do Edital, 

principalmente se aceitar proposta irregular e diversa, com precedentes para 

ilegalidade de seus atos, por  inobservância ao Edital - Lei interna de toda licitação, 

contrariando princípios básicos inseridos na Lei 10520/02 [art. 4º, VII]º  e legislação 

subsidiária Lei 8666/93 [art. 43, IV], com a possível instauração da arbitrariedade nas 
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decisões relativas aos procedimentos licitatórios, o que é inaceitável em se tratando 

de contratações envolvendo interesse público. 

    Neste contexto, é essencial julgar com objetividade e razoabilidade as 

decisões administrativas, mediante avaliação adequada quanto à conformidade das 

propostas e o cumprimento das exigências necessárias/essenciais, desprezando 

excessos de formalismos em prol do objetivo maior que é a ampla e justa competição. 

    Existe no caso uma quebra da isonomia, que afeta séria e 

consequentemente a justa e ampla competição na licitação, havendo desequilíbrio 

econômico-financeiro entre propostas, que naturalmente são distintas entre si. 

    Ao desconsiderar as irregularidades significa conceder benefícios ao 

licitante que sem lisura procede a irregularidade, procedendo assim, omissão,  lacuna 

e/ou incompletude em sua proposta, considerando haver dificuldades em comprovar a 

irregularidade - principalmente a má-fé, como também pelo próprio desconhecimento 

quanto à especificidade e detalhes do objeto a contratar pela Administração. 

  No caso em tela a empresa licitante MONTEIRO E MONTEIRO 

ADVOGADOS ASSOCIADOS apresentou uma proposta diferenciada da solicitação 

do Edital 014/2017, sendo que não apresentou no envelope proposta de preços e o 

CD em Excel não era formatado de acordo com o solicitado pelo Edital, sendo que a 

proposta foi desclassificada pela equipe técnica do certame.  

  Verifica-se pela leitura do dispositivo anterior que a administração de 

ofício tem a obrigatoriedade de obedecer o procedimento licitatório quando ocorrer 

quaisquer indícios de ilegalidade, acarretando inclusive, o desfazimento dos efeitos da 

licitação.  

 

    Vejamos o que consta no Edital 014/2017 no item 8: 
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    8. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

 

8.1. Aberta a sessão, proceder-se à imediata abertura dos envelopes 

que contêm a proposta e à verificação da conformidade das mesmas 

com os requisitos estabelecidos no edital. 

 

    A interpretação dos termos do Edital não pode conduzir a atos que 

acabem por malferir a própria finalidade do procedimento licitatório, restringindo o 

número de concorrentes e prejudicando a escolha da melhor proposta. 

    Inicialmente cabe inferir que o procedimento licitatório se realiza 

mediante uma série de atos administrativos, pelos quais a entidade que pretende 

contratar analisa as propostas efetuadas pelos que pretendem ser contratados e 

escolhe, dentre elas, a mais vantajosa para os cofres públicos. Em razão disso, essa 

série de atos administrativos sofre um controle por parte do poder público. 

    Esse controle que a administração exerce sobre os seus atos 

caracteriza o princípio administrativo da autotutela administrativa. Esse princípio foi 

firmado legalmente por duas súmulas: 

Súmula 346 do Supremo Tribunal Federal - ñA administra­«o pode  

declarar a nulidade dos seus pr·prios atosò.  

Súmula 473 do Supremo Tribunal Federal - ñA administração pode 

anular seus próprios atos quando eivados de vícios que o tornam 

ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, por 

motivo de conveniência e oportunidade, rejeitando os direitos 

adquiridos e ressalvada, em todos os casos, a aprecia­«o judicialò. 

(grifo nosso) 

    Não entendemos que ato do certame seja desproporcional e 

desarrazoado, mas, sentimos a falta de itens do EDITAL e TERMO DE 
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REFERÊNCIA, que de certa maneira a sua falta, poderia macular o certame. Certos 

que devemos prezar pela legalidade e eficiência, notamos que poderiam constar 

outros itens para melhor conduzir o processo licitatório.  

   Por tudo que foi analisado. Deveria constar no TERMO DE 

REFERÊNCIA e no Edital 014/2017 os seguintes itens: 

7.10. A proposta de preços deverá OBRIGATORIAMENTE ser 

enviada também em arquivo formato EXCEL, gravado em PEN-

DRIVE ou em CD-RW, visando sua consolidação no programa de 

gestão de pregões. (Obs.: Esse arquivo que é fornecido 

juntamente com o edital faz parte do programa do pregão da 

licitante e não poderá ser renomeado e nem trocado de arquivo). 

Também: 

9.2.4. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: (Pessoa Física e 

Jurídica)  

9.2.4.1 Apresentação de certidão emitida por Tribunal 

comprovando que a licitante executou serviços forenses, com 

êxito definitivo, em favor de município, em face da União, 

buscando valores em decorrência do não respeito ao valor 

mínimo anual por aluno nacional, previsto no art. 6o, par. 1o, da 

Lei n. 9.424/1996;  

9.2.4.2. A certidão deverá informar o objeto do pedido, o teor das 

decisões, a data do trânsito em julgado e o advogado que 

prestou serviço em favor do município.  

9.2.4.3. Poderão substituir a certidão descritiva os seguintes 

documentos somados: a) cópia da sentença e acórdão; b) 

certidão de trânsito em julgado; c) requisição de pagamento ao 
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presidente do tribunal - precatório; e d) procuração outorgada 

pelo ente público beneficiário.  

9.2.4.4. O profissional informado na certidão do Tribunal ou nas 

decisões, procuração e requisição de pagamento deverá ser 

parte integrante do quadro permanente do licitante, na condição 

de empregado, sócio, diretor ou proprietário.  

9.2.4.5. O Licitante ou seus sócios não podem ter sido 

condenados por litigância de má-fé, em decisão transitada em 

julgado, nos últimos três anos.  

 

   IV- DO ART. 49. LEI 8.666/93 - ANULAÇÃO DO CERTAME 

 

    Diante da ocorrência dos fatos acima relatados a Administração 

poderá anular o processo licitatório. Nesse acaso, a anulação, prevista no art. 49 da 

Lei de Licitações e Sumula 473 do STF, constitui forma adequada de desfazer o 

procedimento licitatório tendo em vista a ilegalidade detectada no item 7.10, que não 

foi obedecida.  

    Também de certo modo, a Administração tem que estar guarnecida 

de possíveis contratações, onde possa vir a sofrer um dano ou prejuízo por não 

constar em seu procedimento licitatório proibições de contratação com licitantes, que 

invariavelmente estão condenados por litigância de má-fé.  
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   Através do processo de licitação, busca-se uma maior eficiência e 

seriedade na escolha da melhor proposta a fim de se preservar o interesse público. A 

ideia de se determinar a observância desse procedimento específico visa a dificultar 

possíveis contratações inadequadas ou ímprobas que possivelmente ocorreriam caso 

a escolha estive ao livre arbítrio dos administradores públicos. 

    Isso porque possível preferência dada a um determinado competidor 

feriria a livre competição e afrontaria o princípio da isonomia entre os participantes, 

ocasionando graves danos ao patrimônio público.  

   Desta forma, Administração Pública não pode desviar-se dos seus 

princípios, principalmente os norteadores do processo licitatório e ênfase o da 

competitividade e eficiência para a contratação pública, onde se deve buscar sempre 

a satisfação do interesse coletivo, obedecendo aos princípios previstos no art. 37 da 

Constituição Federal e no art. 3º da Lei 8.666/93.  

    A aplicação da anulação fica reservada, portanto, para os casos em 

que Administração deve se resguardar de fraudes e prejuízos ao erário municipal, 

pela razão que for perder o interesse no prosseguimento da licitação ou na 

celebração do contrato.  

    Vale transcrever as seguintes deliberações do Tribunal de Contas da 

União:  

Cabe, no pregão, a verificação da conformidade das propostas 

com os requisitos estabelecidos no edital logo após a sua 

abertura, antes da fase de lances, devendo-se desclassificar 

aquelas que apresentem falhas relevantes mediante decisão 

motivada do pregoeiro. Acórdão 539/2007 Plenário (Sumário) 

    Trata-se de expediente apto, então viabilizar o desfazimento da 

licitação para que seja desencadeado um novo procedimento licitatório para a 
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celebração de um futuro contrato com base em critérios de conveniência e 

oportunidade.  

    Acerca do assunto, o art. 49 “caput” da lei 8.666/93, preceitua 

que:  

ñArt. 49. A autoridade competente para a aprova­«o do procedimento 

somente poderá revogar a licitação por razões de interesse público 

decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, 

pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la 

por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, 

mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.ò (grifo 

nosso).  

   Verifica-se pela leitura do dispositivo anterior que a administração de 

ofício tem a obrigatoriedade de anular o procedimento licitatório quando ocorrer 

quaisquer indícios de ilegalidade, acarretando inclusive, o desfazimento dos efeitos da 

licitação.  

    Destarte, o ilustre doutrinador Marçal Justen Filho (Comentário à Lei 

de Licitações e Contratos Administrativos. Dialética. 9ª Edição. São Paulo.2002, p. 

438) tece o seguinte comentário sobre a anulação:  

ñA anulação consiste no desfazimento do ato porque reputado 

inconveniente e inadequado à satisfação do interesse público. A 

anulação se funda em juízo que apura a conveniência do ato 

relativamente ao interesse público... Após, praticado o ato, a 

administração verifica que o interesse público poderia ser melhor 

satisfeito por outra via. Promoverá então o desfazimento do ato 

anterior... Ao determinar a instauração da licitação, a Administração 

realiza juízo de conveniência acerca do futuro contrato (....) Nesse 

sentido, a lei determina que a revogação dependerá da ocorrência de 
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fato superveniente devidamente comprovado. Isso indica a 

inviabilização de renovação do mesmo juízo de conveniência 

exteriorizado anteriormenteò. (Grifo nosso).  

    Nesse sentido, formam-se as manifestações:  

ADMINISTRATIVO ï LICITAÇÃO ï ANULAÇÃO APÓS  

ADJUDICAÇÃO. 1(...) 2. Após a adjudicação, o compromisso da 

Administração pode ser rompido pela ocorrência de fatos 

supervenientes, anulando o certame se descobertas ilicitudes ou 

revogando-o por razões de conveniência e oportunidade. 

(STJ,Mandado de Segurança nº 12.047, Rel. Min. Eliana Calmon, 

julgado em:28.03.2007.)  

RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA ï  

ADMINISTRATIVO ï LICITAÇÃO ï MODALIDADE ï PREGÃO 

ELETRÔNICO ï ANULAÇÃO ï AUSÊNCIA DE COMPETITIVIDADE ï 

POSSIBILIDADE ï DEVIDO PROCESSO LEGAL ï OBSERVÂNCIA ï 

RECURSO DESPROVIDO. 3. Todavia, ao Poder Judiciário compete 

apenas avaliar a legalidade do ato, de maneira que lhe é vedado 

adentrar o âmbito de sua discricionariedade, fazendo juízo a respeito 

da conveniência e oportunidade, bem como acerca da efetiva 

existência de interesse público. 4. A anulação do certame é ato 

administrativo, exigindo, portanto, a devida fundamentação e 

motivação (justo motivo para seu desfazimento), assim como o 

cumprimento das disposições legais. 6. O art. 49 da Lei de Licitações 

e Contratos Administrativos prevê a possibilidade de revogação do 

procedimento licitatório, em caso de interesse público, "decorrente de 

fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente 

para justificar tal conduta". Por sua vez, o art. 18, caput, do Decreto 

3.555/2000, o qual regulamenta a modalidade de licitação 
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denominada pregão, dispõe que "a autoridade competente para 

determinar a contratação poderá revogar a licitação em face de 

razões de interesse público, derivadas de fato superveniente 

devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal 

conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por 

provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e 

fundamentado. (STJ, Recurso Ordinário em Mandado de Segurança 

nº 23.360, Rel. Min. Denise Arruda, julgado em: 18.11.2008.). 

A administração pode anular, de ofício, para que outra se realize com 

todas as formalidades legais, a licitação baseada em técnica e preço 

cujo edital contenha omissões e imprecisões quanto à obrigatoriedade 

de observância das especificações técnicas e aos critérios de 

pontuação para o julgamento objetivo das propostas e atendimento ao 

interesse público. (TJSC, Apelação Cível em Mandado de Segurança 

n. 2012.029093-6, de Concórdia, rel. Des. Jaime Ramos, j. 26-07-

2012) 

    Desse modo, a Administração ao constatar a inconveniência e a 

inoportunidade poderá rever o seu ato e consequentemente revogar o processo 

licitatório, respeitando-se assim os princípios da legalidade e da boa-fé administrativa.  

    Corroborando com o exposto, o ilustre doutrinador José Cretella 

Júnior (Das licitações Públicas ï Comentários à Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho 

de 1993 ï Rio de Janeiro: Forense, 2001. p§g. 305) leciona que ñpelo princípio da 

autotutela administrativa, quem tem competência para gerar o ato, ou seu 

superior hierárquico, tem o poder-dever de anulá-lo, se houver vícios que os 

tornem ilegaisò. 

 

    V - DA DECISÃO  
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    Diante do exposto, com fulcro nos fundamentos de fato e de direito já 

expostos, o Senhor Marllon Brayan Araújo Silva, Pregoeiro, recomenda a 

ANULAÇÃO DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 014/2017, nos termos do art. 49 da Lei 

nº 8.666/93 e Súmula 473 do STF.  

    É importante destacar que a presente justificativa não vincula a 

decisão superior acerca da conveniência e oportunidade do ato de anulação da 

licitação, apenas faz uma contextualização fática e documental com base naquilo que 

foi carreado a este processo fazendo um paralelo com as disposições da lei acerca do 

tema em apreço.  

    Contudo, vem somar no sentido de fornecer subsídios à Autoridade 

Administrativa Superior, a quem cabe à análise desta e a decisão pela ANULAÇÃO.  

    Ainda, nos termos do art. 49, § 3º, da Lei nº 8.666/93, notifiquem-se 

os participantes da Sessão Pública do dia 26/05/2017, para oferecer recurso se assim 

desejarem.  

  Publique-se, após o transcurso do prazo de recurso desta decisão. 

    Campos Belos/GO, 14 de junho de 2017.  

 

 

MARLLON BRAYAN ARAÚJO SILVA  

Pregoeiro 

 


